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NUCTECH DO BRASIL LTDA. (“NUCTECH” ou 

“Impugnante”), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

19.892.624/0001-99, com sede na Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira Penteado, KM 

57 Norte, Helvetia, Indaiatuba/SP, por seus representantes legais infra-assinados, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com fulcro no artigo 164 da Lei Federal 

nº 14.133/2021; e no Item 12 do edital do certame em epígrafe, apresentar IMPUGNAÇÃO, 

com pedido de efeito suspensivo, aos termos do instrumento convocatório, pelos motivos 

de fato e de direito em seguida expostos. 

 

I. SÍNTESE DOS FATOS E DA PRESENTE IMPUGNAÇÃO 

 

A presente Impugnação é apresentada em face do 

instrumento convocatório em referência, tendo em vista a necessidade de revisão de 

determinadas exigências técnicas que, conforme demonstrado, restringem 

indevidamente a competitividade do certame e podem limitar a participação de potenciais 

fornecedores aptos a atender ao objeto pretendido pela Administração. 
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Cumpre destacar que a presente manifestação não 

constitui a primeira oportunidade em que tais questões são submetidas à apreciação da 

Administração. A Impugnante já havia apresentado impugnação anteriormente, na qual 

apontou aspectos do instrumento convocatório que, sob a perspectiva técnica e 

mercadológica, poderiam comprometer a ampla participação de fornecedores e, 

consequentemente, a obtenção da proposta mais vantajosa. 

 

Embora a Administração tenha se manifestado pelo não 

acolhimento da impugnação anterior, permanecem relevantes os fundamentos 

apresentados pela Impugnante, especialmente porque as exigências questionadas não 

constituem meras preferências comerciais ou características acessórias, mas requisitos 

que podem, na prática, restringir o universo de equipamentos aptos a participar do 

certame. 

 

A preocupação se mostra ainda mais relevante em uma 

contratação destinada à aquisição de equipamento de raios X, cujo objeto envolve 

tecnologia especializada e um mercado naturalmente restrito. Nesse contexto, a definição 

de requisitos técnicos deve guardar pertinência e proporcionalidade com as necessidades 

efetivas da Administração, evitando-se a adoção de características que, sem justificativa 

técnica suficiente, possam direcionar ou limitar a disputa. 

 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece a competitividade e a 

proporcionalidade entre os princípios que regem as licitações e veda expressamente a 

previsão de condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do 

processo licitatório. A legislação também estabelece como objetivo do certame assegurar 

tratamento isonômico entre os licitantes e a justa competição. 

 

Nesse sentido, a Impugnante entende ser necessária a 

reapreciação dos pontos anteriormente suscitados, sobretudo diante da possibilidade 

concreta de que determinadas especificações técnicas estejam funcionando como 

verdadeiras barreiras à participação de soluções tecnicamente aptas, sem que tenha sido 

demonstrada, de forma suficiente, a indispensabilidade de tais características para o 

atendimento da necessidade administrativa. 
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Importante destacar, ainda, que um dos principais pontos 

suscitados na impugnação anterior sequer foi objeto de resposta pela Administração, qual 

seja, o questionamento relativo ao “mecanismo integrado de recolhimento de esteira”. 

 

Trata-se de questão de especial relevância, uma vez que a 

exigência possui impacto direto sobre o universo de equipamentos que poderão ser 

ofertados e, consequentemente, sobre a competitividade do certame. A ausência de 

manifestação específica sobre o tema impede que a Impugnante compreenda quais 

fundamentos técnicos justificariam a manutenção da exigência e de que maneira a 

Administração avaliou sua pertinência, necessidade e proporcionalidade em relação ao 

objeto pretendido. 

 

Assim, considerando tanto a persistência das restrições 

anteriormente apontadas quanto a ausência de resposta acerca de requisito técnico de 

elevada relevância, mostra-se necessária a reapreciação do instrumento convocatório, 

com a consequente revisão das especificações que não se mostrem indispensáveis ao 

atendimento da necessidade administrativa, de modo a assegurar efetivamente a ampla 

competitividade, a isonomia entre os potenciais fornecedores e a seleção da proposta 

mais vantajosa. 

 

É nesse contexto que a Impugnante apresenta, a seguir, os 

fundamentos técnicos e jurídicos que justificam a retificação do instrumento 

convocatório, especialmente quanto aos pontos que permanecem capazes de restringir 

indevidamente a participação de soluções disponíveis no mercado. 

 

II. DOS PONTOS PASSÍVEIS DE CORREÇÃO E DA NECESSÁRIA AMPLIAÇÃO DA 

COMPETITIVIDADE 

 

2.1. Da necessidade de majoração do prazo de entrega 
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No que diz respeito ao prazo de entrega do equipamento de 

inspeção por raios-X, o Termo de Referência estabelece, no item 5.1, o prazo de 30 (trinta) 

dias corridos para a sua efetivação: 

 

5.1. A entrega deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias corridos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) 
mediante solicitação formal da contratada e aceitação da Administração. Contados a partir 
da data de recebimento pelo fornecedor beneficiário da Nota de Empenho e Ordem de 
Compra. 

 

Não se desconhece a importância deste projeto para este C. 

Tribunal de Contas, porém, em algumas situações, o prazo estabelecido – mesmo com a 

prorrogação prevista – poderá se tornar inexequível, tendo em vista o grau de 

complexidade que envolve os equipamentos com esta tecnologia em comparação ao 

cenário econômico e o tempo exigido para sua produção. 

 

Isso porque o cenário mercadológico tem oscilado 

constantemente e tais variações econômicas impactam diretamente a produção dos 

scanners, o que pode acabar comprometendo o cumprimento dos termos do ajuste, 

principalmente a entrega dos equipamentos de raio-X. 

 

Destaca-se, ainda, que o equipamento em questão – 

scanner de radiação ionizante com software integrado – é um produto de extrema 

complexidade, alta tecnologia e de custo elevado – tanto é que não é mantido em 

prateleiras por um período extenso e, na maioria das vezes, é produzido sob demanda.  

 

Além disso, o tempo de produção do equipamento deve 

estar em consonância com o cronograma de entrega dos fornecedores, o que só reforça a 

necessidade de ampliação do prazo atualmente estabelecido para a entrega dos produtos 

objeto do certame. 

 

Assim, diante de tais fatos, em que o objeto licitado possui 

certa complexidade, somado ao cenário econômico atual, a previsão do cronograma 

estabelecido pelo edital, cujo prazo se revela exíguo, acaba por restringir a participação de 

um maior número de empresas no certame, violando os princípios licitatórios da 



 
 
 

Endereço: Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira Penteado, s/n, KM 57, Bairro: Helvétia -Município: Indaiatuba/SP, 

CEP: 13337-300 

 
 

competitividade, eficiência e da razoabilidade, previstos no art. 5º da Lei Federal n.º 

14.133/2021.  

 

Ressalta-se que a ampliação do prazo de entrega não 

necessariamente resultará no fornecimento do produto no prazo final estabelecido – 

pelo contrário, garantirá uma flexibilização no cumprimento da execução do futuro 

contrato, permitindo, neste momento, a participação de um maior número de 

concorrentes aptas a executar o objeto do certame, em igualdade de condições, a fim de 

se alcançar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

 

Assim, pugna-se pela ampliação do prazo de entrega do 

scanner de raio-x para inspeção de bagagens, atualmente de 30 (trinta) dias, para, de 

o de 120 (cento e vinte) dias, como medida preventiva, visando a ampliação da 

competitividade, com a participação do maior número de concorrentes, bem como a 

obtenção da proposta mais vantajosa no presente certame. 

 

2.2. Das especificações técnicas que restringem indevidamente a competitividade 

do certame  

 

Há, ainda, outras exigências previstas no Termo de 

Referência do Pregão Eletrônico n.º 06/2026 capazes de comprometer de forma 

demasiada a competitividade do certame devido às suas especificidades, que acabam 

contemplando apenas um pequeno número de licitantes e, consequentemente, 

restringindo indevidamente a participação de outras empresas do ramo, igualmente aptas 

para a execução do objeto contratual. 

 

Como se sabe, o Pregão Eletrônico n. º 06/2026 do TCE/RN 

objetiva a contratação de empresa especializada no fornecimento, instalação, 

treinamento, assistência técnica e garantia de scanner de raio-X, os quais devem ser 

produzidos dentro dos parâmetros da Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN, que 

é o órgão superior de planejamento, orientação, supervisão, fiscalização e 

estabelecimento de normas e regulamentos em radioproteção, e, ainda, o responsável por 

regular, licenciar e fiscalizar a produção e o uso da energia nuclear no Brasil.  
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Por outro lado, como anteriormente mencionado, tem-se 

que o objetivo das licitações, segundo a legislação pátria, é a obtenção da proposta mais 

vantajosa à Administração Pública, o que admite uma competitividade entre licitantes, em 

observância aos princípios da isonomia, do julgamento objetivo e da legalidade. 

 

Registra-se, ainda, que a Lei de Licitações veda distinções 

de toda e qualquer natureza, ao prever, entre os objetivos do processo licitatório, o 

tratamento isonômico entre os licitantes e a justa competição (art. 11, inciso II da Lei 

Federal n.º 14.133/2021). Assim, deve-se garantir a isonomia em relação a todos os 

proponentes, inclusive nas disposições editalícias, tendo em vista que exigências 

restritivas e desprovidas da devida motivação tem o potencial de excluir empresas 

interessadas e capazes de executar o objeto licitado. 

 

Com efeito, a exigência de características que não 

interferem no resultado da operação pretendida, e, portanto, são totalmente dispensáveis 

no certame, viola o art. 9º, inciso I, alíneas “a” e “c” da Lei Federal n.º 14.133/2021, que 

estabelece uma vedação de situações, nos atos praticados pelo agente público 

correspondente, que possam comprometer a competitividade do certame e que sejam 

irrelevantes para o objeto específico contratado.   

 

Além disso, do preceito constitucional de igualdade, 

instituído pelo art. 37 da CF/88, deriva a segurança da igualdade de condições a todos os 

concorrentes e a permissão de qualificação técnica para o cumprimento das obrigações, 

de modo que uma licitação que apresenta exigências que ultrapassam a reserva de 

segurança provoca clara restrição indevida à competitividade do certame. 

 

Adiante serão expostas, em subtópicos, as características 

padrão de produtos relacionados ao solicitado no certame e comercializados no mercado, 

cujos equipamentos, ainda que não cumpram algumas características exigidas no edital, 

conseguem plenamente atingir o objetivo deste i. Órgão. 
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Afinal, tem-se ciência da necessidade de se alcançar um 

nível mais elevado de segurança nas dependências dos estabelecimentos penais, sendo o 

uso de escâner para inspeção não intrusiva uma importante ferramenta na prevenção de 

possíveis atos ilícitos, pois resulta na virtual inibição do acesso de pessoas portadoras de 

armas e/ou material potencialmente perigosos às dependências dos estabelecimentos 

penais. 

 

Por isso, reconhecendo que as algumas das características 

exigidas no instrumento convocatório para o produto solicitado impedem a ampla 

participação no certame, ferindo princípios legais e constitucionais, resta impugnado o 

edital, porquanto imprescindível a adequação do Termo de Referência para permitir que 

todos os fabricantes de modelos disponíveis no mercado participem do certame. 

 

a) Das dimensões máximas do equipamento 

 

No que diz respeito às dimensões que equipamento a ser 

adquirido deverá conter, assim dispõe o Termo de Referência do Edital: 

 

10.10 As dimensões externas máximas do equipamento deverão ser: comprimento total 
(com esteira): até 1.650 mm, largura: até 820 mm e altura (sem acessórios): até 1.250 
mm. 

 

Embora a NUCTECH concorde que os equipamentos a 

serem fornecidos devam ser compactos, visando atender aos espaços de operação 

reduzidos deste i. Órgão, igualmente se reconhece a vantagem da variabilidade no 

dimensionamento do equipamento licitado, de modo a permitir que classes de 

equipamentos mais mecanicamente robustos possam ser ofertados – garantindo-se não 

apenas uma melhora no custo-benefício deste i. Órgão, como também uma maior 

competitividade no certame. 

 

Assim, sugere-se, para a referida exigência, as seguintes 

alterações:  

 



 
 
 

Endereço: Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira Penteado, s/n, KM 57, Bairro: Helvétia -Município: Indaiatuba/SP, 

CEP: 13337-300 

 
 

10.10 As dimensões externas máximas do equipamento deverão ser: comprimento total 
(com esteira): até 2.100 mm, largura: até 860 mm e altura (sem acessórios): até 1.300 
mm. 

 

Ressalte-se que tais condições, para além de não refletirem 

grandes variações dimensionais, garantirão a qualidade na prestação dos serviços 

contratados, sem comprometer as limitações físicas dos espaços para a instalação, 

prestigiando, assim, o interesse público. 

 

b) Do mecanismo integrado de recolhimento de esteira 

 

O item 10.11 do Termo de Referência do Edital, por sua vez, 

assim dispõe:  

 

10.11 O equipamento deverá possuir mecanismo integrado de recolhimento da esteira 
transportadora, permitindo a redução do comprimento total em, no mínimo, 750 mm, 
sem comprometimento da integridade estrutural após múltiplos ciclos de uso. 

 

Nota-se, do trecho acima transcrito, que a exigência em 

questão não se relaciona diretamente ao desempenho operacional do equipamento, à 

capacidade de inspeção, à qualidade de imagem, à eficiência de detecção, à segurança 

radiológica ou a qualquer outro requisito essencial para o atendimento da finalidade 

pública pretendida pela contratação. 

 

Trata-se de característica construtiva específica, vinculada 

ao projeto mecânico adotado por alguns fabricantes, não tendo sido apresentada 

justificativa técnica apta a demonstrar a necessidade operacional da funcionalidade 

nessas condições ou comprovados os benefícios concretos que sua exigência 

proporcionaria à Administração, como exige o princípio da motivação. 

 

Além disso, a previsão de redução mínima de 750 mm por 

meio de mecanismo integrado de recolhimento da esteira restringe indevidamente a 

competitividade do certame, na medida em que privilegia soluções adotadas por um 

número reduzido de fabricantes, excluindo equipamentos que atendem plenamente às 
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necessidades de inspeção e segurança pretendidas pela Administração, mas que utilizam 

concepções construtivas distintas. 

 

Importante destacar que eventual possibilidade de 

recolhimento da esteira não interfere na capacidade de operação do scanner, tampouco 

representa requisito indispensável para a execução das atividades de inspeção. Dessa 

forma, a exigência acaba por direcionar a especificação para determinada tecnologia ou 

fabricante, sem demonstração de correlação objetiva com o desempenho esperado do 

equipamento, em desprestígio aos princípios da isonomia, da competitividade e da 

razoabilidade. 

  

Diante do exposto, requer-se a exclusão do item 10.11 do 

Termo de Referência do Edital. 

 

3. DO MÉRITO 

 

Na linha do quanto exposto ao longo da presente 

impugnação, disposições do instrumento convocatório que frustrem o caráter competitivo 

do certame violam os princípios mais basilares aplicáveis às licitações públicas, como 

afirma IRENE NOHARA: 

 

Livre competição é o princípio básico da licitação que garante que, para atingir os seus 
objetivos de selecionar a proposta mais vantajosa e oferecer igualdade de oportunidades, 
exista uma pluralidade de ofertantes e que não ocorra discriminações de caráter 
irrelevante ao objeto do contrato. 
Para assegurar a livre competição, determina o art. 3º, §1º, I, da lei ser vedado aos 
agentes públicos “admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 
ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, 
inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferencias ou distinções 
em razão da naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, 
ressalvado o disposto nos §§5º e 12 deste artigo e no art. 3º da Lei n.º 8.248, de 23 de outubro 
de 1991”.1 (Grifos aditados) 

 

Conclui-se, portanto, que é imprescindível a imediata 

retificação do instrumento convocatório, com a reavaliação das exigências técnicas 

 
1 NOHARA, Irene Patrícia. Direito Administrativo. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2019. 
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dispostas, sob pena de macular o certame licitatório ora em debate, ao prejudicar a 

competitividade e a busca pela proposta mais vantajosa. 

 

4. DOS PEDIDOS 

 

Diante de todo o exposto, requer-se seja a presente 

Impugnação ao Edital acolhida em seu efeito suspensivo para, no mérito, ser provida em 

sua integralidade, retificando os itens do instrumento convocatório acima aludidos, 

passíveis de restrição à competitividade e violação aos princípios aplicáveis, realizando-

se a republicação do edital, devidamente saneado, e respectivo prosseguimento regular 

do certame. 

 

Termos em que, pede deferimento. 

São Paulo, 31 de julho de 2026. 

 

________________________________________________________________ 

YONGJIAN CHEN 

REPRESENTANTE LEGAL 

NUCTECH DO BRASIL LTDA. 


















































